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Covid-19: levantamento da suspensão 

dos prazos processuais  

Depois de consecutivos meses de contenção social e económica, devido à crise sanitária 

provocada pela Covid-19, o País regressa gradualmente à normalidade com o levantamento de 

algumas das medidas de contenção, entre elas, o fim da suspensão dos prazos processuais. 

A Lei n.º 16/2020, de 29 de maio determina a suspensão dos prazos processuais já no dia 3 de 

junho e com isso o regresso ao normal andamento dos processos judicias parados desde 9 de 

março. Assim, por exemplo, se até ao dia 8 de março tinham decorrido 20 dias do prazo para 

apresentar uma contestação (a apresentar em 30 dias), os restantes 10 dias contam-se a partir de 

2 de junho, ou seja, o vigésimo primeiro dia do prazo será dia 3 de junho.    

Quanto aos prazos urgentes (em providências cautelares, insolvência e PER), os prazos já estão a 

decorrer desde o dia 7 de abril e só ficaram suspensos entre os dias 9 de março a 6 de abril. Para 

estes e demais processos, assiste-se ainda a um retorno da realização presencial das diligências 

processuais, mas com algumas diferenças. 

Retoma-se a realização presencial das audiências de julgamento e de diligências que importem 

a inquirição de testemunhas, mantendo-se, todavia, como opção, os meios de comunicação à 

distância (teleconferência, videochamada ou outro equivalente), caso não resulte prejuízo para a 

realização da justiça. Por seu turno, nas demais diligências que requeiram a presença física dos 

seus intervenientes (por exemplo, audiências prévias), os meios de comunicação à distância são 

os meios preferenciais (salvo nos casos em que a sua utilização não seja possível), o que seria 

uma medida bem-vinda a manter no futuro. 

Subsistem ainda algumas medidas excecionais de proteção, entre elas: 

(a) A suspensão do prazo de apresentação do devedor à insolvência; 

(b) A suspensão das ações e dos procedimentos especiais de despejo e dos processos para 

entrega de coisa imóvel arrendada, em caso de fragilidade do arrendatário por falta de 

habitação própria ou outra razão social imperiosa; e 

(c) A suspensão dos atos a realizar em sede de processo executivo ou de insolvência 

relacionados com a entrega judicial da casa de morada de família, bem como a suspensão, 

a pedido do visado, de vendas e entregas judiciais de imóveis que sejam suscetíveis de causar 

prejuízo à sua subsistência, e desde a suspensão não cause prejuízo grave ou irreparável à 

contraparte. 

Sobre as medidas tomadas durante o estado de emergência, poderá consultar as nossas 

anteriores publicações, disponíveis aqui e aqui.  
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A partir do dia 3 de junho (inclusive), os 

prazos processuais deixam de estar 

suspensos e as diligências processuais 

voltam a realizar-se presencialmente, 

mantendo-se, todavia, a utilização de 

meios à distância sempre que possível. 

 

Esta informação é de carácter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 
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